
ESTADO DA BAHIÂ. SOLITO SOARES

PREFEITURA MUNICIPAL
Avenida Josó Sampaio, 08 Centro - Bâhiâ CllP - 4ó990-000

CNPJ 13.922.554/0001-98 - Telefax: (0xr75) 33392150 I 2128

CONTRATO DE PRESTAÇÁO DE SER\]ÇOS N'' T3Z2O2óPS'PMSS

REF, PROCESSO DE INEX'IGILIDADE DE LICTTÀÇÃO N" O4?/2O265PMSSN

(Processo 
^dministretivo 

n' 14212026)

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUMCÍPIO DE SOUTO

SC'ARES E A MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS

ASSOCIADOS.

O MUNICÍPIO DE SOTTTO SOARXS'
13.922.55410001-98, com sede na Av' J

Pessoa Jurídiça de rlireito público intcmo, inscrita no C N.P J sob o N'
osi: Pereira Sampaio, 08, Souto Soarus BA, 46990400, neste ato

reprcs cntada por seu Prefeito o Sr. LtlCÀS TADEU DE OLIVEIRA' brasileiro, casado, inscrito no CPF

Cadasrro de Pcssoas Fisicas sob o n' 627 249.625-91 e portadoÍ do RG. n" 997357410/SSP-BA, residcntc e

domiciliado na Travcssâ flr. Ono Alenca,, N" 76, CcntÍo, ne-sta Cidade, adiantc denominada CONTRATANTE, e

a lIIONTEIRO E IIIONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIA DOS estabelecid a na Rua Eng oscar Ferrcira. n'

41, Cxss Foíe. RcciÍc/PE. insiira uo crr-PJilvíF sob o no 35 .542.61Z0{}01-90, com endeíàço cleuônico

intimacoes@m onteiro,adv.br, atraves de seü rePrssentante lcgal BRUNO RCIMERO PEDROSA MONTEIRO,

brasilciro, casado, advogado, devidamentc inscrito na OAB/PE sob o n" 11.338, OAB/AL 3 72ó-4, OAB/RN

184-^. OAB/BÀ 840-4, oAB/Pl 11.338-A, OA.ts/RJ 2 483-A, OAB/SP 161 399-A e inscrito no CPF/.\!F sob o

n" 3'7'7.3'l'7.214-00r, doravante denoninada CONTRATADA, têrn justo c acordado o prcsen te CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS , mediane a-s cláusulas e condições seguintes:

Cláusula Prim eira - do Ob ieto do C0nlrâto:

Cláusula Scgunds - Dos Honorarios f- Pagantcnto

pelo prcssnte lnstruÍnenlo coDtÍatual cn rc â-s pâícs acima qualificadas, c f[mada e ajustada, a contÍatâção dos

..*ii"t "r*"]"a.s, 
tcndo cm vista o qrle cisÍ6em as norÍnas gcÍais da Lei Fcdetal n" 14'133/2021' Art 74' III'

;";,, à, r_.; N" 14.133/2021, " u 
"úorirução 

contida no 
"itrdo 

p.oc"..o, rcferentc a lnexigibilidadc n'

04?i202ópMSSIN, celebram o presente conrrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

I .l - o prcscntc rnslruxrcrüo rem poÍ objeto a coNIRATAÇÃo DE SERVI('ÓS JURiDICOS E Dh

CONSULTORTA ESPL,CI^LIZ.{DA pÁn.r I Aet Upe RÁÇÃO DE CREDITOS DE SAÚDE. yISANDO A

PNOPóSNUNA DE PEDIDOS ADMIMSTRATryOS E JUDICIA]S DE RESSARCIMT]NTO

INTERFEDERATIVO DOS GASTOS COM MEDICAMEI{TOS ruDICIAIZADOS' I- A

ii;sàíruii^ÇÃó noún"rtsrnarrv^ Dos Fr-trxos INTERNoS D^--!lfFElJq-Y PARA

cene.xrtn ^ 
ôRGANIZAÇÃo DocuMENr^L, A cAPAClrAqAg-D-o 99II9.IçTICo E A

vlagrr-toeoroEREEMBotsoSFUTL-RoSJUNToAoSDEMAISENTESDAFEDERAÇAO.

2.1. Em razão dos setíços dcscritos na CLAÚSULA PRIMEIRA, seÍâo pagos ao CON-IRATADO honorários

advocaticios são exclusivamente na morlalidade "ad cxitum" na proporção dc R-$ 0,20 (vinte ccntavos dc real)

prr, ..á, X.S 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais c condicionado a quc isso vcúa a ocorrer'

:\ 1 . Estima-sc que o valor rotal da recuperação em lavor do Município é de Rs 620.392'29 (seiscentos e vinte np\-

trezenros e novcnta e dois rcâis 
" 

uintá e nove cenravos), rclativos ao período dc janciro dc 20t8 a dezcnrbro def
jOii, .or"rponO"ndo os honoráfios arlvocaúcios contratuais, calculados na proporção prevista no *P:1 1\::
.fa*rfu, r" montante estimâdo de R§ 124.D78,46 (Çento c vinte c quatro mil sctcrts c oito rcais c quarcnta c Sctslícentavos)- 
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§2 Fica cstipulado quc, com fulcro no aí. 22, § 4", da Lci n" 8.906/94, no ato da eventual cxpedição de

precatório/RPV/Alvará ou do levantamento dos créditos passiveis de resl.ituiÇão, a CONTRATADA poderá

requcrcr em Juízo o destaque dos honorários contratuais. independentemente do recebimento dos honorários dc

sucumbência, se for o caso.

§3 Na hipótcsc de utrlização do crédito para compcnsação de débitos previdencriirios, o valor concspondente aos

honorários pactuados será pago mediante apre.sentação de demonsüativo da compensação.

§4 Se o CONTRATANTE vicr a scr bcnellciado com liminar concessiva do(s) direito(s) elencado(s) na

CLÁUS(ILA SEGUNDA, serào devirlos honorários no montantE de RS 0,20 (].irlte centavos de real) para cada RJ

I,00 (um real) tlo proveito ecouômico que o CONTRATANTE tenha em razão de aludida decisão.

§5 Havendo bcncficio fiacionado - ou scja, no caso de o Município bencficiaÍ-s€ de decisõ€s que lhc asscgurem e

efetivatnente represenlem incremento e/ou recebimento dos valores, mensalmente - sobÍe tal beneficio recairão,

igualmcnte, os honorários, nit.< rrlesmas proporções aqui estipuladas, s€mpre qlle comprovado o bencficio.

Admitc-se a rcrnuneraçào corrente ao prestador c/ou o depósito judicial dos honorários respcctivos, a serem, ncstc

último caso, levantados após o trânsito sm julgado favorávcl.

2.2. Os pagamcntos dos honorários de êxito deverão seÍ realizados em até 30 (trinta) dias após a obtenção do

bcneÍicio financeiro pelo Município, mediante a efetivação dos creditos recupcrados e/ou compensados,

dcvidamente dcpositados cm conta çoncntc da Contratante, caso seja o crédito restituído, e, cm situação de

compelrsaÉo, someDtc após a conrprovação do procedimenro.

2-3 Os honorário de sucumbência eventualmente arbitrados são devidos à contrâtada, nào havcndo qualquer

ingcrtncía da CONTRATANTE sobre os mesmos.

Cláusula Terceire - Da Rcnru ncracão ProDorclonÊl Em Caso De Dcsistêncir Ou Inatividade Protessual

3.1 Na hipótese de o Municipio, após u formalização do presente cotrrato, desistir da demanda judicial, revogar o

maurlato conferido ou optirr D{rr não dar continuidade à prestação dos serviços ora contratados, fica a-ssegurado ao

Escntório contrâtâdo o direito à p€Ícepçâo proporcional dos honorários de êxito, consoante à etapa processual

efcti varnente cumprida. nos scguintes parâmetros :

A. 50% (cinqucntà por cento) do valor totâl dos honorários pactuados, cÀiu a açàD

tenha sido regularmente ajúzadâi

B. 75% (sctenta e cinco por ccnto) dos hom.rrários estipulados, caso a demanda se

enconúe na fasc de prolação tJe sentença ou cm grau recursal, pcndente rle trfusito cm julgado;

C. 85% (oitcnta e cinco pol cento) dos honorários avcnçados, caso a lide terúa sido

defirritivamcn te j ulgada, com trânsito em julgado, e se encontre em fase de cumprimenlo de sentença;

D. 100% (ccm por ccnto) dos honorários coDtraados, caso o credito estcja enr lasc

überaçào.judicial (prccatório. Rcquisiçào de Pcquoro Valor - RPV ou cxpcdição de alvará), ainda Quc o rcpa

tirra cciro ao Mtrnicipio não tcnho sido concÍctamentc rcalizído. lt

tü
ssg,'

í

ã Ê
\} É'l



ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
PREf,'EITURA MUMCIPÀL
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Parágafo único. Em qualquer das hipóteses elencadal o pagâmcnto proporcional dos

honorários de ôxito será exigívcl somcnte aÉs o efetivo ingresso dos valores nos cofres municipais, dcüdamente
comprovado por mcio dc documentação contábil e bancária idônea e oficial.

Esla r.lisposição contratual tern por finalidadc Írssegurar a observância ao princípio do interesse público, à

previsibilidade das obrigações contratuÂis e à preservação do equilibrio cconômico-financeiro do ajustc, à luz dos

atos prmcssuais já realizados c dos rccursos profissionais e materiais mobilizados pcla conratada até o momcnto
da evcnrual desistêDcia poÍ paÍe da contÍatâxte.

Cláusula Ousrts '- do Prâzo:

4-1 - O prcscntc Instrumcnt Contratual será por escopo, com vigênuia dc 12 (doze) nreses contados dc sua

assinatura e rer'á sua vigência automática e sucessivamente prorrogada. indcpendetrtementc da assiDatura d€

rcrnros aditivos, por força do disposto no caput, do AÍ. I11, da Lei n' 14.133/2021.

Conforme pÍevisro nesta Cláusula, as obrigações assumidas p€las partes se estenderão âté o trânsito em julgado

da(s) deruanda(s) e o efetivo c cvcntual ingresso das rcccitas recuperadas aos Cofres Municipais.

Cláusula OuhrÍa -. Condicõcs Dc Pagamcnto

5-4.1. Só será efetuado o pagamento medianrc a efetivaçáo dos crédltos recuperedos e/ou compensados,

devidarnente dcpositados em conta correntc da Cootrâtânt§,

5.4.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do rcccbimento definitivo do objeto da conúâtaÉo,

conlbrme disposto neste irstruncnto c/ou no Termo de Rcferência

5.,{.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contraonte deveni comunicar a empresa pura quc emita a no[a

t-rscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.4. O setor compctente para proceder o pagameBto deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Farura apresentada

exprcssa os clcmcntos nccessários e esscociais do documeúo, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os darJos tlrr eontrato E do (irgào sontrutiu(c;
d) o peíodo respectivo de execuçâo do con§ato;

e) o valor a pagar; e

0 Eventual dcstaque do valor dc retençõcs tributilrias cabíveis.

5.4.5. Havcndo erro na aprescntação da Nota FiscayFaturâ, ou ciÍcunstância que impeça a liquidÂção da dcspesa,

o pagamento ficará sobrestado até que o cof,tratrdo providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regulariiração da siLuação, não acârretando qualquer ônus para

o contratánte;
5.4.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da regularidade fiscal.

constatada por meio dc consulta or-lÍne ao SICÂF oU na impossibilidade de acesso ao refcrido Sistcma, mcdiantc

consulta aos sítios elctrônicos oficiais ou à docrulcntação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

5.4.7. Preüamente à emissão dc nota ds empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta

ao SICAF para: a) verificar a manutençâo das coodições de habilitação exgidas no

editall b) identificar possível razão que impcça a participação cm licitação, no âmbito do órgão ou cglirl
proibição dc contÍatar com o Podcr Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, t/,1
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5.4.u. Constarando-se, junto ao SICAf, ã sinração de inegularidade do contratâdo, será providenciada sua

notificaÉo, por cscrito, para quc, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizc sua sinração ou! oo mcsmo pÍ"Zo,
apresente suà defesa. O prazo podcrá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do contÍatante.
5.4.9. Não havendo regularização ou sendo a dctcsa considerada improcedentc, o contratâDte deverá comunicar
aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contrâtado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pcÍincntcs c neccssários

p:u'a garautir o recebimento de scus cróditos.
5.4. 10. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas neccssárias à rescisão contrarual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada aQ contratado a ampla defesa.

5.4-11. HÀvcndo a eleüva execução do objeto, os pagarneutos serão realizados normalmente, aÉ que se decida

peta rescisão do contrato, caso o contratado não regulzrize sua situaçãojunto ao SICAF.

5.4.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prcüsta na legislação aplicável.

5.4.12.1. Iorlependentementc do pcrcentual de tributo inscrido na planilha, no pagamenlo seÍão retidos na fonte os

pcrccntuais cstabclecidos na lcgislação vigente.

5.4.11. O contratrdo regulannente optante pelo Simples Nacional, nos leÍmos da Lei Complcrnentar n" 123, dc

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos imposlos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

emanto, o pagamcnto ficani condicionado à aprcscntação de comprovação, por meio dc documento oficial, dc que

fazjus ao lratamento tribuüirio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cláusrla Serta - f)â Dolacão 0rcârncntária;

As despesls dccoficntcs da prescute contÍatâção correrão à conta de Íecursos especí{icos consignados no

Orçamento Geral do Município deste excrcício. na dotação abaíxo discriminâda:

Unidade Crrçamentária: 02.01.0t - Gabinete do Prefeito
ProjetolAtividade: 2003 Manut. e Dqsenvolvimcnto das Ações do Gúinete do Prcfcito

Elementos de Despesas:3.3,9.0.35.00.00 - Serviços de Consultoria.
Elementos de Despcsas: 3.3.90.39.00.00 - Outros Scrüços de Terceiros - Pessoa Jurídrça

Fontes de Rccursos: 1500

-A dotação relatiya aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçarncntária

rcspcctiva e liberação dos creditos correspondenles, mediante apostilamento.

CLlusult Sétirna - da§ Ol)rirâtõcs e Resuon.sa bilidades das DÂrt.s:

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA a exetutar rigorosarnelte e cumpnr tempestivamente os servrços Ê as

disposições do presente CONTRÁTO, obrigando-se especificaÍnente a:

a) realizar os sewiços prcvistos ncste instnrmcnto c acompanhá-los até final instáncia, efetivando, todas

a-s ltrovitlênoias procixsuais e/ou aúnirtistrativas preüstit-s rro urdenirmento juídic.o, observadas as conüçõcs aqui

assumidas;
b) manter sigilo ern face de todas as informações e dados que tiver acesso Íelativos à CONTRATÁNTE;
c) sc for o caso, indiçu terceiros idôneos para a. realização de serviços que exijam habilitação lcgal

especifica ç sob sua exclusiva rcspor»abilidadel
d) ainda, a informar rodoi os procedimcntos ncccssários paÍa a implementação das decisões Cuficmrf
ser proferidas; .! {
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e) remeter, tnmestralmente, a requerimento da CONTRATANTE, relatório detalhado e atualizado das

medidas intcrpostas e providências realizadas.
Í) Manter as condiçóes dc rcgularidade durante toda a ügência do conrralo;

7.2 - Obriga-se a CONTRÁTANTE

u) Ao fornecimenio, à CONTRÂTADA, dc todos os docunrentos ncccssários e informações solicitadas por

esta e indispensáveis para a execução dos serviços;
b) A CONTB.{TANTE obriga-se, no ato da assinatura desrc Contrato, a outoÍgar instrumcnto de mandato

com os poderes da clálsia ad jutlicia, habilitando a CONTRATADA pâra Íepresentá-la ern juizo.

Cláusula Oilava - De Fiscslizeclo:

8.1 - A CONTRÁTÀNTE cxcrcerá a Fiscalização da execução do objeto do CONTRATO, mediantc pessoal

especializado, designado para tal Íim, sem que reduza, nem exclua a respousabilidade da COI\iTRATADA. Esta

Fiscalização será exercida, no exclusivo i-otercsse da Administração, sendo que na ocorrência de qualquer

inegr.rlaridade, não deverá o fato importar responsabilidade do Poder Público Municipal, ou de seus Agentes dc

Prepostos, salvo a hipótese de scÍ caÍacterizada a omissão dcstes.

ll.2 - Rescrya-sc à Fiscalização o dircito e a autoridade, para ÍEsolver qualquer caso duüdoso ou omisso, não

preyisto nesÍe CONTRATO, nas Leis, Regulamentos, Especificações ou tudo quanto, direta ou ütdiretamente, se

rclacione com o objero dcstc CON'IRATO; bcm assim o direito de intcrvir na exccução, quando se constataÍ

incapacidade tecnica da CONTRATÂDA e scus prcpostos crnpregados, s€m quc a CONTRATADA faça jus a

qualquer intlenizaçãu.

Cláusula Nona - Das TransÍerências e Subcontratacõcs:

9.1 - Não scrá admilida a subcontrâtação dc paÍtc ou todo do serviço

Cláusula Déeima - Sattcõcs Contratuais:

I0.l Nos termos do an. 155 e t56 da Lei n. 14.133121, fica estipulado as seguintcs penalidadcs:

An. I55.O licitante ou o contratado scrá rcsporsabilizado administrativamcnte pelas scguintes

infrações:
I - dar causa à inexccução parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contralo que cause gÍave dano à Administração, ao

fi.rncionanlento dos scrviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecuçào total do contrato;
lV - deixar dc cntregar a docummtação cxigida para o ccíame;
V - não manter a proposta, salvo enr decorrência dc fato supervcnientc devidamente justificado;
\4 - não celcbrar o conlÍâto ou não enlregaÍ a documcnbção exigida para a contraLaçâo, quando

convocado dentro do przzo de validade de sua proposta;
VII - cnscjar o rerardarnento da ex€cução ou da entrcga do objeto da licitação sem motivo

iustificado; 
vlll - apressntar tlcclaração ou docurncntação falsa exigida par? o cerrame oü prcstaÍ d"hl."#

falsa durante a ticitação ou a €xecução do contrato; itJ ''
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na cxecuçào do contrato;
X - comportar-sc dc modo inidôneo ou comeler &audc dc qualqucr nafllrcza;
XI - praticar atos ilícitos com vislas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5" da Lei n" 12.846, de l" de agosto de ?013.
Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas inftaçôes administrativas preüstas nesta Lei as

seguintes sançõc,s:
I - advcrtôncia,
Il - multa:
III - impedinrento de liciiar e coDtratar;
IV - dcclaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
§ l' Na aplicação das sançú;s serào considerados:
I - a natuÍeza c a gravidade da infração cometida;
Il - as peculiaridadcs do caso concreto;
III - as circunstânciÀs agravântes ou atcnuÂntes;
lV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implanração ou o aporfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos dc controle.

§ 2' A sanção prevrsra no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infraçio
adnrinistraril'a prevista no inciso I do câplt do aí. 155 desta Lei, quando não sc;ustificar a imposiçào de

penalidade mais grave.

§ 3" A sanção prevista no inciso [I do c8put deste artigo, calculada na forma do cdital ou do

contrato, não poderá ser infenor a 0,5% (cinco decimos por cento) nem superior a 309á (tinta por cento) do valor
do contrato licitado ou celebrado com contratâção dircta e será aplicada ao responsávcl por qualqucr das infrações

adn nistrativas previslns no art. 155 desta Lei.

§ 4' A sânção prevista no inciso III do csput dcste anigo será aplicada ao responúvel pela^s

iniiaçries administrativas previstas nos incisos II, II, w, V, VI c VII do ceput rio art. 155 desta Lei, quando não

se justificar a imposição de pena.lidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmhito da

ÀdministÍação Pública dircta e indiÍeta do enLc fedcrativo que tíver aplicado a sanção, pclo prazo máximo rJe 3

(tÍà) anos.

§ 5" A sanção prevista ro inçiso [V do cqput deste aíigo será aplicada ao responsável pelas

infrações adrninis§-ativas prevista.s nos incisos VtU, IX, X, XI e XII do ceput do art. 155 desta Lei, bem como

pelas infragôes administrativas pÍeüstas nos incisos II, III, IV, V, Vl e VTI do caput do referido aÍtigo quc

justifiqrem a imposigão de pcnalidade mais gravc que â sanção rcfcrida no § 4o deste artigo, e impedirá o

resJrcnsável dc licitar ou contÍataÍ no âmbíto da Ad$inistração Pública dircta e indircta de todos os cntcs

Íi/erativos, pclo praz,o minimo de 3 (três) anos c máximo de 6 (seis) anos.

E-2. Ás pcnalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela âutoridade competente aplicando-se o

Principio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde

que formuladas por escrito e no prirzo máximo dc 5 (cinco) dias úteis da dau em que for oficiada a prerensão da

Atiministração no sentirlo da aplicaçâo da pcna,

8.3 - r\s mulus dc que trata cstc capitulo, dcverão ser recolhidas pr-las adjudicatrárias em conLa sorrente cm
agência bancária dcüdamente credcnciada pclo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da

notificação, ou quando for o caso, cobradajudicialmcnte.
E.4 - As multas de que tÍata este capitulo, serão descontadas do pagamento eventualmcnte devido pela

Administraçào ou na impossibilidade dc scr fciÍo o desconto, recolhida pela adjudicatária cm conta cArrcntc c,q.
agência bancária dcvidamente crcdcnciada pelo mruricipio no prazo máximo de 05 (cinco) dias a1 corrrarpí
notiÍlcaçi.-', ou quando for o caso. cobrado j udicialmcn te. { ,.--
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ESTADO DA BAHIA - SOUTO SOARES
PREFEITURA MUNICIPAL

Avenida José Sampaio, 0ü Centro - Bahia CEP - 46990-000
CNPJ 13.922.554/0001-9t - TeleÍax: (0xx75) 33392750 I 2728

Cláusula Décima Primcira- Da Rescisão:

I I . I - O descumprimento do pactuado no presente contralo poderá dar ensejo à rescisão do presente contÍato nos

termos do irrt. 137, caput e incisos, da mencionada lei.

Cláusula Dócima cpunda - Do Foro:

12. t - As pa(es elegem o foro da comarca de Souto Soares, estado da Bahia, sede da administraçâo pública, com

rcnúncia cxprcssa dc qualquer outro, poÍ mais privilcgiado que scja, para dirimir qualquer questão oriunda do

prescntc contrato, dcsdc quc não rcsolvldas ra csfera adminislrativa.

E por estarem às partes justas e çontratadas, fimnm o presente CONTRA'IO em 03 (três) vias dc igual teor e

fogna, para urn único efeito, na presença de duas tesEnrunhas abaixo assinadas, para que produza todos os efeitos

legais.

Souto Soares/BA, 26 de Juúo de 2026.

LUCAS TADEU OE

OLIVEIRA:82724962
591

TADEU OÊ

CPF; 1\\ 12'i i(U '.4

LÚ-CÁS TADEA DE OLTWIRÁ
Preleito Municipal
ConÚatonle

Testemwthas

MONTEI-RO E M O ÁDV,ÁSSOCIÁD
CNPI/MF sob o n'35.51 6t2/0001-90
Confialoda

1:.u ,l
CPF: 11tr,, btq 3q1- ),1
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quinta-feira. 30 dejulho de 2026 Ano XI - Ediçào n'0181'l Cademo I Diório oriciot do Munlcíplo [@

Prefeitura Munici al de Souto Soares
Contrato

ESTADO DA BAIIIÂ. SOUTO SOARES
PREFEITURÁ }ÍU\ICIPAL

Arenidr José Sâmpiio, 08 Cenrro- Bshi, CEP,í699(H)00
CNPJ 11.922.554/0001-98 - Têl€fzr: (0rr75) 31192150 / 2128

EXTRATO DE CONTRATO
PREFEITI"RÁ J\IUNICIPAL DE SOUTO SOARIS

CN-- P J/NIF : I 3.9 22.554/000 l -9t

Contrrro dê Prestação de Serviços No ll2l2026PS-PIIISS - Processo de Inôxrgibilidade dc Licrtaçào n"

0.17i 2026PlUSSlN Processo Adminisrrati!o n' l{212026-

Contratante: Prefellura I\íunicipal de SouÍo Soares- Bahra

ObJEtO] CONTLA.TAÇÀO DE SERVIÇOS JURiDICOS E DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PARA

Â RECUPERÂÇÀO DE CRÉDITOS DE SAUDE. VISANDO A PROPOSITURÁ DE PEDIDOS

ADltl INISTRATIVOS E JUDICIAIS DE RESSARCIMET.-TO INTERFEDERATIVO DOS GASTOS COiU

MEDICAIÍENTos JLTDICIALIZADoS. E A R-EESTRUTURAÇÀo ADMtNISTRATtvÂ Dos FLuxos

INTERNoS DA PREFEITURA PARA GARANTIR A ORCANIZAÇÀO DOCUMENTAL, A

CÀPACITAÇÀo Do CoRPo TÉCNICO E A VIABILIDADE DE REEMBOLSOS FUTUROS JL\TO

AoS DEMAIS ENTES DA FEDERAÇÀO,

Contratado: I\IONTEIRO E NTONTEIRO ADVOCADOS ASSOCIADOS, esmbclecida na Rua Eng

Oscar Ferrerra. n" .17. Ca-\a Fone, Rccifc,PE. in\crita no CNPJiI\{F sob o n" 35 5J:612,0001-90. com

endcÍeço elelrónico intimâcoes@mon(eiro.ad!-br.

valoÍ Clobal: Estimâ-sc quc o \'âlor total da rccuperaçâo em fâvor do Municipio é de RS 620.192.:9

(sciscenlos e vinte mil trezentos e noventa c dois reais e vinte e nove ccnrâvos), relativos ao pcriodo de

janeiro de 2018 a dezcmbro de 2025. conespondcndo os honorários advocaticios contraruais. câlculados nâ

proporçâo prevista no caput desta cláusula, âo montanle estimado de R§ 124.078.46 (ccnto e vinte e quatro

mrl setenta e oito reais e quarentâ e seis centâvos),

Os honorános ad!ocâticios sào exclusr\amente na modalldade ad cxltum na proporção de RS0.20 (\'inre

cenralos de Ícal) para cada RS 1.00 (um real) recuperado aos Cofrcs Municipais e condicionado a que isso

f-mbasamento Legal: An 7,1. inciso llll. alineâ c'dâ Lei Fcderâl n " l4.ll3i202l-

Unidâde Orçâmerláriâ: 02.01.01 - Gabinete do Prefeito

Projeto/Atividâde: 2003 - NÍanut. e Desenvolvimento das Ações do Gabinete do PreÍeito.

Elemenlos de Despcsas: I 1.9 0.15.00.00 - Scrt iços de Consultoria.

Elemenlos de Dcspcsâs: 1.1.90.19.00.00 - Outros Ser!iços dc TeÍcciros - Pessoâ Juídica.

Fontes dc Recursos: 1500

Prazo de Vigência: 2610612026 a 26i0612027.

PreÍeito llunicipal: Lucas Tddcu de Oli\eira

Avenida José Pereira Sampaio 108 lCentro I Souto Soar€s-Ba

www.soutosoares.ba ov.br
Esle documento Íoiâssrnado d

47893E0CC90C800
grtalmente por SERASA Exp€nân
81753C0E2900016.D
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